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INTRODUÇÃO

As Áreas de Preservação Permanente (APPs) são espaços ambientalmente protegidos 

por lei, cuja principal finalidade é resguardar os recursos hídricos e as margens dos corpos 

d’água, além de preservar a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade e o solo. Essas 

áreas também cumprem papel fundamental na manutenção do equilíbrio ecológico e na conexão 

entre fragmentos de vegetação, favorecendo a circulação de espécies e contribuindo para o bem-

estar das populações humanas (BRASIL, 2012).

No Brasil, a legislação ambiental tem desempenhado papel essencial na regulamentação 

e fiscalização das APPs. Os primeiros debates remontam ao governo de Getúlio Vargas, quando 

foi instituído o Código Florestal de 1934 (Decreto nº 23.793/1934), em resposta ao avanço da 

agropecuária e da exploração madeireira. Em 1965, a norma foi substituída pela Lei nº 4.771, 

que, ao longo do tempo, passou por modificações até a criação da Comissão Especial de 

Reforma do Código Florestal, em 2009. O resultado foi a promulgação da Lei nº 12.651/2012, 

marcada por mudanças significativas na gestão das áreas ambientalmente sensíveis (FREITAS 

et al., 2016).

Segundo Freitas et al. (2016), o novo Código Florestal de 2012 apresenta fragilidades 

importantes, pois resultou de um embate entre ruralistas e ambientalistas. Com a predominância 

das demandas do setor agropecuário, foram introduzidas mudanças que afetaram diretamente 

as Reservas Legais (RL) e as APPs, especialmente no caso das APPs consideradas consolidadas 

(aquelas com uso antrópico anterior a 22 de julho de 2008), que passaram a ter regras de 

recomposição definidas conforme o módulo fiscal da propriedade rural. Na prática, isso abriu 

brechas para áreas antes em desacordo com a legislação, refletindo a perda de espaço do capital 

natural frente ao capital produtivo e evidenciando a necessidade de avaliar com cautela a 

efetividade da nova lei florestal em um cenário de crescente escassez de áreas naturais diante 

da expansão econômica.

Sendo assim, a eficácia da legislação ambiental depende, em grande parte, da 

capacidade de fiscalização e monitoramento das APPs. Nesse contexto, o geoprocessamento se 

destaca como ferramenta capaz de possibilitar a análise das transformações espaciais e dos 

impactos nessas áreas, por meio do uso de imagens de satélite e de Sistemas de Informação 

Geográfica (SIG). Tais tecnologias permitem a integração de dados provenientes de múltiplas 

fontes, a organização de bancos de dados georreferenciados, a realização de diagnósticos 
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ambientais complexos e a automatização da produção de representações cartográficas, tornando 

viável a fiscalização a distância (CÂMARA; DAVIS; MONTEIRO, 2001).

Diante desse cenário de desafios na efetivação da legislação ambiental e considerando 

a relevância do geoprocessamento como ferramenta de monitoramento, este estudo 

fundamenta-se na valorização das geotecnologias como aliadas na gestão ambiental e na 

fiscalização de áreas protegidas.

A escolha do córrego Buritisss justifica-se por sua relevância como principal fonte de 

abastecimento de água do município, com vazão de 150 L/s (Tupaciguara, 2014), o que reforça 

a urgência de preservar sua integridade ambiental. A proposta fundamenta-se na valorização 

das geotecnologias como aliadas na gestão ambiental e na fiscalização de áreas protegidas.

Como moradora de Tupaciguara, reconheço a importância de contribuir para a 

preservação das áreas naturais da região e para o bem-estar da população, sobretudo no caso do 

córrego Buritissss, que desempenha um papel vital para a comunidade local. No entanto, a 

conservação dessas áreas vai além do valor afetivo ou paisagístico, é essencial considerar sua 

função ecológica. A manutenção das APPs garante, segundo Lima (1989), a estabilização das 

margens fluviais, o controle do escoamento superficial, a retenção de sedimentos e nutrientes e 

a preservação da qualidade da água, reduzindo custos de tratamento para consumo humano, 

além da regulação térmica dos corpos d’água e da oferta de abrigo e alimento para a fauna 

aquática.

Tupaciguara, entretanto, enfrenta sérios desafios. O município não possui estação de 

tratamento de esgoto em funcionamento, e os efluentes domésticos são lançados diretamente 

nos córregos Queixadas e Poção, bem como em fossas rudimentares e até em ligações 

clandestinas, o que agrava a degradação dos ambientes aquáticos (Tupaciguara, 2014)

Portanto, a conservação das águas que abastecem a população torna-se de extrema 

importância. Trata-se de um município marcado por paisagens esplêndidas, cachoeiras, rios e 

córregos que geram sentimentos de bem-estar e pertencimento à população, um conforto que 

constrói as características de cidade do interior, com aparência de lar e refúgio, mas que sofrem 

os impactos da má gestão ambiental. Nesse contexto, como discente do curso de Geografia, 

sinto-me no dever de colocar em prática os conhecimentos adquiridos até aqui, contribuindo 

para conservar e restaurar aquilo que ainda representa um patrimônio natural e vital para a 

cidade.
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CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO

A bacia hidrográfica do córrego Buritisss está localizada no município de Tupaciguara, 

estado de Minas Gerais, integrando a Região Geográfica Intermediária de Uberlândia, 

pertencendo tradicionalmente à região do Triangulo Mineiro (mapa 1) (IBGE 2017). O córrego 

encontra-se a cerca de 8 km do centro urbano da cidade. A captação de água destinada ao 

abastecimento público é realizada diretamente do represamento de seu curso, conhecido como 

represa Buritissss. EM 2011, aproximadamente 99,33% das residências do município eram 

atendidas pela rede geral de abastecimento de água (Tupaciguara, 2014).

Mapa 1: Localização do córrego Buritissss e da área urbana de Tupaciguara

Fonte: Autora, 2025.

A sub-bacia do córrego Buritisss possui uma área aproximada de 102,41 km² e um 

comprimento total de 46,63 km do curso principal do córrego. Seu sistema hídrico é composto 

por 10 nascentes identificadas, e o canal principal é classificado como um curso de ordem 3, 

segundo a classificação de Strahler. O córrego Buritisss é afluente do rio Piedade, que, por sua 

vez, deságua diretamente no rio Paranaíba, inserido na bacia hidrográfica do rio Paraná. 

Quanto ao uso e ocupação do solo no município, os dados do MapBiomas (2024) 

indicam a seguinte distribuição: 74,38% de áreas destinadas à agropecuária, 10,43% de 
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formação florestal, 9,87% de corpos d’água, 4,77% de vegetação herbácea e arbustiva, e 0,40% 

destinado a área urbana. Observa-se, portanto, uma baixa proporção de áreas voltadas à 

conservação ambiental e à manutenção da vegetação nativa

Em relação às características demográficas, Tupaciguara possui uma população de 

25.470 habitantes, sendo classificada pelo IBGE (2022) como uma cidade de pequeno porte e 

centro local. Como município com baixa influência regional na oferta de serviços 

especializados, a garantia da segurança hídrica e da preservação ambiental torna-se ainda mais 

relevante, pois é necessário suprir de forma direta as demandas essenciais da população local.

O município de Tupaciguara, localizado no Triângulo Mineiro, possui uma extensa área 

territorial de 1.822,53 km² que abriga diversos cursos hídricos e amplas regiões destinadas ao 

agronegócio. A sobreposição desses elementos demanda atenção especial às Áreas de 

Preservação Permanente (APPs), especialmente ao longo do córrego Buritissss, uma das 

principais fontes de abastecimento de água da população local.

Neste contexto, a pesquisa busca responder aos seguintes questionamentos:

A. Como as ferramentas de geoprocessamento podem ser utilizadas para mapear, 

identificar e avaliar as APPs do córrego Buritissss?

B. Quais são os desafios e limitações na análise dessas APPs utilizando tecnologias 

geoespaciais?

C. Em que medida as APPs do córrego Buritissss estão em conformidade com o 

Código Florestal?

D. O uso e ocupação do solo no entorno do córrego provoca impactos significativos 

na qualidade ambiental da sub-bacia?

E. Existem indícios de degradação ambiental nas APPs que possam comprometer 

sua função hídrica e ecológica?

F. As alterações no Código Florestal influenciaram a situação das APPs do córrego 

Buritissss?

OBJETIVO GERAL
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Analisar as Áreas de Preservação Permanente (APPs) ao longo do córrego Buritissss, 

em Tupaciguara/MG, por meio de ferramentas de geoprocessamento, visando identificar sua 

conformidade com a legislação ambiental vigente e os impactos decorrentes do uso e ocupação 

do solo em seu entorno.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

• Levantar dados geográficos e legais necessários à delimitação da sub-bacia do 

córrego Buritissss.

• Mapear os principais usos do solo no entorno do córrego, caracterizar as Áreas 

de Preservação Permanente (APPs) quanto à cobertura vegetal, bem como classificar 

seus trechos como preservados, em uso irregular ou degradados, de acordo com os 

critérios estabelecidos pelo Código Florestal.

• Avaliar a conformidade das APPs com a legislação vigente (Lei nº 12.651/2012), 

considerando largura mínima, tamanho da propriedade, presença de nascentes e faixas 

de preservação.

• Comparar as alterações ocorridas nas APPs após a reforma do Código Florestal.

REFERENCIAL TEÓRICO 
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acompanham os cursos d’água, exercendo funções essenciais para a manutenção dos 
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273,15 °C, têm a capacidade de emitir, refletir, transmitir ou absorver seletivamente 

•

•

•

A interpretação do uso do solo por meio do sensoriamento remoto é fundamental para 

analisar a transformação do espaço, identificar áreas consolidadas, avaliar a qualidade das Áreas 

de Preservação Permanente e verificar os diferentes usos do solo na região. Uma das técnicas 
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amplamente utilizadas para esse fim é a classificação supervisionada, que permite identificar e 

separar diferentes classes de cobertura ou uso do solo com base em suas assinaturas espectrais. 

Segundo Novo (2008), na classificação supervisionada, cada classe é previamente descrita e o 

pesquisador realiza a análise da imagem para identificar áreas representativas de cada categoria. 

Com base nessas amostras, o algoritmo é treinado para reconhecer padrões espectrais e atribuir 

corretamente cada pixel à classe correspondente, tornando essa técnica adequada para estudos 

de mapeamento ambiental e monitoramento da vegetação.
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•

•

•

•

•
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F. Importância do geoprocessamento na fiscalização ambiental

Costa (1997) afirmam que, durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 

Ambiente, em 1992, o homem tomou consciência de que seria o principal agente da evolução 

da Terra. A partir desse marco, as pesquisas ambientais avançaram significativamente, 

sobretudo no campo do desenvolvimento informático e do sensoriamento remoto. Esses 

progressos abriram caminho para a utilização do geoprocessamento como ferramenta 

estratégica na gestão ambiental.

Nesse sentido, Filgueira de Sá et al. (2010) destacam o geoprocessamento como uma 

das principais tecnologias aplicadas à gestão ambiental, principalmente pelo uso de SIGs e pelo 

processamento de imagens de satélite. Essas ferramentas permitem trabalhar com informações 

espacializadas, possibilitando análises detalhadas e apoiando decisões mais ágeis e integradas. 

Bisi et al. (2018) reforçam essa importância ao enfatizar que o geoprocessamento 

permite a gestão de áreas de relevância ecológica, o monitoramento de territórios de 

conservação, o planejamento de decisões e a análise do uso e ocupação do solo. Sua relevância 

se evidencia na agilidade do processamento de dados, na eficiência operacional, na diversidade 

de aplicações, na avaliação integrada e na integração entre áreas, consolidando-se como 

ferramenta essencial para o manejo e uso sustentável do solo 

Essas ferramentas também se mostram relevantes em termos de acessibilidade. Segundo 

Jacintho (2003), os recursos de processamento de informação têm se tornado cada vez mais 

disponíveis, com o desenvolvimento de softwares, imagens de satélite e bases de dados, muitos 

deles oferecidos gratuitamente, o que amplia o acesso a diferentes públicos.

A aplicabilidade prática da análise espacial na gestão ambiental é demonstrada por 

diversos estudos, entre eles:

• Jacintho (2003): uso do geoprocessamento e sensoriamento remoto em áreas de 

conservação, aplicado à região Capivari-Monos, em São Paulo. 
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• Filgueira de Sá et al. (2010): criação de um SIG para a gestão ambiental em 

bacias hidrográficas, com resultados satisfatórios para a fiscalização. 

• Melo et al. (2016): verificação de conformidade ambiental na instalação de um 

posto de gasolina em Parnaíba-PI. 

Diante desses exemplos, fica evidente que o geoprocessamento possui ampla aplicação 

na área ambiental, abrangendo desde o monitoramento e mensuração da degradação até a 

preservação e o planejamento da recuperação de áreas degradadas, consolidando-se como 

ferramenta indispensável para a fiscalização ambiental.

METODOLOGIA

Esta pesquisa adota uma abordagem metodológica mista, ou quali-quantitativa, 

combinando dados numéricos e análises interpretativas. Informações quantitativas, obtidas via 

geoprocessamento, permitem mensurar e mapear a conformidade das Áreas de Preservação 

Permanente (APPs), enquanto a análise qualitativa possibilita interpretar sinais de degradação 

e discutir desafios legais e técnicos. Conforme Creswell (2010), a pesquisa de métodos mistos 

vai além da simples coleta e análise de dados qualitativos e quantitativos de forma isolada, 

envolvendo a integração dessas abordagens em um mesmo estudo, de modo que os resultados 

se complementem, aumentando a validade, a profundidade e a abrangência da investigação.

Coleta dos dados matriciais

Para a realização do presente trabalho, inicialmente foi conduzida uma pesquisa 

bibliográfica em artigos relacionados à mesma temática, já mencionados anteriormente, com o 

objetivo de identificar e certificar os materiais adequados para a investigação. Paralelamente, 

foi realizada uma revisão sobre os recursos disponíveis que poderiam contribuir para a execução 

prática da pesquisa.

Foram utilizados dados de acesso público, incluindo imagens de satélite e modelos 

digitais de elevação (MDE), obtidos pelo portal Earth Explorer do United States Geological 

Survey (USGS). A plataforma disponibiliza imagens de satélites como Landsat, Sentinel, 

ASTER e MODIS, abrangendo dados ópticos, infravermelhos e de radar, com cobertura 

histórica que permite análises multitemporais.

As imagens de satélite selecionadas foram do Landsat 5, para anos anteriores a 2008, e 

do Landsat 9, para períodos mais recentes, garantindo continuidade histórica e atualização 
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temporal. O Landsat 5 possuía dois sensores: o Scanner Multiespectral, com quatro bandas do 

verde ao infravermelho próximo, e o Thematic Mapper, com seis bandas do azul ao 

infravermelho médio e uma banda térmica, operando em modo push-broom com resolução de 

30 m para bandas reflexivas e 120 m para a banda térmica (USGS, 2022). Já o Landsat 9 utiliza 

o sensor OLI, com nove bandas do visível ao infravermelho, e o sensor TIRS, com duas bandas 

térmicas, ambos em modo push-broom com imagens calibradas em 12 bits (USGS, 2019).

O MDE SRTM arc-second global forneceu dados altimétricos, representando a elevação 

do terreno em relação a um datum vertical, essenciais para análises topográficas, hidrológicas 

e de relevo, como delineamento de bacias hidrográficas e avaliação de drenagem.

Todos os dados foram processados no software QGIS, escolhido por sua facilidade de 

aplicação de métodos geoespaciais, variedade de ferramentas, acesso gratuito e atualizações 

constantes.

Após a coleta de dados, o próximo passo foi a delimitação da bacia hidrográfica, 

realizada com o software QGIS, utilizando o módulo GRASS GIS. Segundo Neteler e Mitasova 

(2004), o GRASS (Geographical Resources Analysis Support System) é um sistema de código 

aberto em contínuo desenvolvimento desde 1982, sendo uma das maiores ferramentas de SIG 

disponíveis, capaz de processar dados raster e vetoriais, além de oferecer módulos para análise, 

modelagem e visualização geoespacial. Sua ampla gama de funcionalidades e a robustez 

justificam a escolha para este estudo.

A delimitação da bacia foi conduzida seguindo o modelo segundo o autor Bruno (2017), 

com adaptações, e envolveu quatro etapas principais:

A. Correção do Modelo Digital de Elevação (MDE): Vazios no raster, causados por 

corpos d’água ou falhas no retorno, foram preenchidos usando a ferramenta r.fill.dir, 

que elimina depressões artificiais e prepara o MDE para análise.

B. Acumulação de fluxo: A direção do fluxo e a acumulação foram calculadas com 

o módulo r.watershed, permitindo definir redes de drenagem e áreas de contribuição 

hídrica. Foram gerados quatro outputs, sendo utilizado apenas o mapa de direção de 

drenagem para a etapa seguinte.

C. Delimitação da bacia: Com o ponto de exutório identificado, o módulo 

r.water.outlet delimitou automaticamente a área de contribuição hídrica, gerando a bacia 

hidrográfica a partir do mapa de direção de drenagem.
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D. Vetorização: A bacia obtida em formato raster foi convertida para vetor no QGIS 

e conferida com curvas de nível, sendo necessários apenas pequenos ajustes manuais na 

região da foz da bacia.

Dados vetoriais

Foram utilizados dados georreferenciados disponibilizados por órgãos públicos. O 

Cadastro Ambiental Rural (CAR), registro eletrônico obrigatório para todos os imóveis rurais 
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do Brasil, reúne informações detalhadas sobre cursos hídricos, áreas de preservação permanente 

e reservas legais. Foram, portanto, coletados os registros dos cursos hídricos, nascentes, veredas 

e represas cadastradas no órgão.

Outro dado importante para o estudo diz respeito à área total das propriedades rurais, 

fundamental para delimitar as APPs em áreas consolidadas. Esses dados foram extraídos tanto 

do CAR quanto do INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária). Embora 

existam divergências entre as bases, foram utilizados ambos os registros para captar a melhor 

informação de cada um. O CAR registra imóveis rurais como unidades amplas, podendo 

englobar múltiplas propriedades sob um mesmo titular, mas, na região estudada, muitas 

fazendas foram registradas em pequenas parcelas, dificultando a identificação de propriedades 

desmembradas. Por outro lado, o INCRA utiliza a "parcela" como unidade jurídica, permitindo 

a identificação precisa da área total das propriedades, mesmo quando desmembradas, pois 

utiliza o mesmo código de registro.

Para a delimitação das APPs, a largura dos cursos hídricos é fundamental. Como a bacia 

não apresenta cursos com largura superior a 10 metros, adotou-se a largura mínima de 

preservação de 30 metros para cada margem, conforme o Código Florestal (Lei nº 

12.651/2012). Após a extração dos córregos e represas a partir do CAR, aplicou-se a ferramenta 

BUFFER no QGIS para gerar as faixas correspondentes às margens dos cursos hídricos, criando 

polígonos contínuos. Para as nascentes, o buffer foi definido em 50 metros, de acordo com a 

legislação vigente, enquanto para áreas consolidadas, o BUFFER foi aplicado conforme o 

tamanho do módulo rural da propriedade.

Por fim, foram elaborados cinco mapas essenciais: dois mapas de uso do solo e tamanho 

das APPs referentes aos anos de 2007 e 2024; dois mapas delimitando as APPs antes e depois 

do novo Código Florestal; um mapa referente as áreas consolidadas; e um mapa de localização 

da bacia, utilizando a base de dados do IBGE (2022). Todos os mapas foram produzidos no 

sistema de coordenadas UTM, fuso 22S, com datum SIRGAS 2000.

Durante a elaboração deste trabalho, algumas dificuldades foram encontradas, exigindo 

adaptações metodológicas para alcançar o melhor resultado possível. A extração do curso 
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hídrico poderia ser realizada a partir de uma imagem MDE, utilizando a declividade para 

identificar as áreas mais baixas do terreno. No entanto, por se tratar de uma área relativamente 

pequena e considerando que as imagens de satélite disponíveis apresentam resoluções entre 12 

e 30 metros, essa extração direta não foi viável, uma vez que o curso hídrico da bacia em estudo 

possui largura inferior a 10 metros, dimensão menor que a representação mínima permitida pelo 

satélite.

Dessa forma, foi necessário extrair a largura do curso hídrico a partir dos dados 

cadastrados no CAR, onde se observou a falta de fiscalização quanto à regularidade das 

informações registradas. Verificou-se que cada propriedade rural possuía, em média, três cursos 

hídricos cadastrados com larguras distintas para um mesmo curso d’água, sendo preciso 

calcular uma média das medidas para estabelecer um padrão de largura mais consistente.

Outra inconsistência identificada foi a falta de integração entre os órgãos responsáveis 

pelo CAR e pelo INCRA, associada à divergência conceitual entre “imóvel rural” (no CAR) e 

“parcela” (no INCRA). Não existe uma correlação direta ou um identificador comum que 

relacione as propriedades entre os dois sistemas. As áreas apresentam pequenas divergências 

de georreferenciamento, e os registros do CAR abrangem apenas as parcelas das propriedades, 

o que dificulta a identificação de áreas desmembradas pertencentes a uma mesma unidade rural.

No caso do INCRA, as áreas desmembradas mantêm o mesmo número de registro, o 

que possibilita sua identificação e contabilização como uma única propriedade rural. Essa falta 

de integração entre os cadastros gera desafios metodológicos significativos. Conforme Oliveira 

et al. (2017), essa desconexão evidencia a necessidade urgente de interligação dos sistemas 

cadastrais, de modo a evitar uma “realidade equivocada” sobre a estrutura fundiária.

Para contornar essas limitações, foi realizado um cruzamento manual de dados, 

priorizando-se as informações do INCRA, a fim de garantir maior precisão no cálculo das áreas 

totais das propriedades e, consequentemente, na determinação correta das APPs em áreas 

consolidadas.

Foram identificadas doze propriedades rurais, por meio dos registros do CAR, com áreas 

consideradas consolidadas, incluindo trechos de veredas (Mapa 2). De acordo com o Código 

Florestal de 2012 (art. 61-A), a recomposição dessas áreas segue a chamada regra da 

“escadinha”, que determina a largura mínima de recomposição conforme o tamanho do módulo 

rural da propriedade e o tipo de área (vereda ou não). 
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O módulo fiscal (ou rural) é uma unidade de medida estabelecida pelo INCRA para 

caracterizar a dimensão das propriedades rurais, considerando a capacidade de exploração 

econômica familiar da região. A classificação do módulo fiscal é definida pela Lei nº 8.629, de 

25 de fevereiro de 1993, alterada pela Lei nº 13.465, de 2017, e varia de acordo com cada 

município. No município de Tupaciguara, Minas Gerais, um módulo fiscal corresponde a 40 

hectares, conforme estabelecido pelo INCRA. (BRASIL, 2022). As faixas de recomposição 

aplicáveis estão apresentadas no quadro abaixo: 

Tabela 1: Definição de recomposição

d’água 

Fonte: BRASIL, 2012.
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Mapa 2: Áreas de Preservação Permanente

Fonte: Autora, 2025.

Nas áreas consolidadas sem veredas a recompor, as faixas de APP variam em largura 

conforme apresentado nos Mapas 2 e 3, com valores entre 8 metros (área de numeração 9 no 

Mapa 2, correspondente à área de represamento), 15 metros (representada pela propriedade 7 

nos mapas 2 e 3) e 20 metros nas demais propriedades. As barragens artificiais construídas antes 

de 2008 também seguem essa norma, aplicando a mesma lógica de recomposição baseada no 

módulo fiscal da propriedade.
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Mapa 3: Áreas consolidadas

Fonte: Autora, 2025.

Observa-se que a aplicação da regra da “escadinha” reduz significativamente a largura 

das APPs. Áreas que, idealmente, deveriam contar com pelo menos 30 metros de vegetação 

nativa de cada lado de cursos d’água com menos de 10 metros, acabam apresentando faixas 

menores, criando uma lacuna que favorece proprietários em desconformidade com a legislação, 

comprometendo a preservação da vegetação.

Quanto à situação atual das APPs do córrego Buritissss, observou-se que, mesmo com 

a nova legislação permitindo faixas menores, muitas áreas ainda se encontram em 

desconformidade, sendo a maioria ocupada por pastagem, sem a proteção adequada dos cursos 

hídricos (mapa 4). Na região, inclusive, áreas de olhos d’água estão ocupadas por pastagem.
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Mapa 4: Áreas de veredas a serem recompostas

Fonte: Autora, 2025.

Segundo Mesquita et al., as áreas sensíveis vêm sofrendo grande degradação devido às 

pressões humanas, principalmente o avanço da agricultura, resultando em prejuízos 

significativos, como a redução do fluxo contínuo de cursos d’água, a fragmentação de 

corredores ecológicos, a erosão nas margens de rios e córregos, a perda de biodiversidade e a 

diminuição da capacidade de sequestro de carbono, comprometendo serviços ecossistêmicos 

essenciais para a regulação climática.

O córrego estudado evidencia esses impactos, com grande parte do solo ocupada por 

monoculturas (mapa 5 e 6), predominando plantações extensivas de cana-de-açúcar e soja. Essa 

prática é extremamente prejudicial, pois compromete a qualidade do solo devido à exaustão de 

nutrientes e exige maior aplicação de defensivos químicos, que podem contaminar o solo e os 

recursos hídricos, afetando organismos aquáticos e o equilíbrio ecológico local (Costa, 2021 

apud Silva, 2011).
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Mapa 5: Uso do solo do córrego Buritissss – 2024

Fonte: Autora, 2025.

Mapa 6: Uso do solo do córrego Buritissss (recortes) - 2024

Fonte: Autora, 2025.
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No córrego Buritissss, o represamento é utilizado para o abastecimento urbano, tornando 

essencial a preservação das APPs para manter a qualidade da água, reduzir custos de tratamento 

e garantir o reabastecimento dos cursos hídricos. A falta de fiscalização compromete, portanto, 

a saúde pública e ambiental da região.

O Mapa 5 mostra que houve apenas uma melhoria mínima nas APPs em comparação a 

2007 (mapa 7 e 8). Em algumas áreas, é perceptível uma diferença pequena no tamanho das 

faixas de preservação. Observa-se que, anteriormente, áreas de pastagem ocupavam grande 

parte das APPs, enquanto atualmente predominam plantações, que avançam cada vez mais 

próximas das faixas desprotegidas adequadamente.

Mapa 7: Uso do solo do córrego Buritissss – 2007

Fonte: Autora, 2025.
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Mapa 8: Uso do solo do córrego Buritissss (ampliado) - 2007

Fonte: Autora, 2025.

As áreas de vereda registradas no CAR como passíveis de recomposição estão, em sua 

maioria, degradadas e ocupadas por pastagem. Apenas uma propriedade (representado como 

número um no mapa 2) está em conformidade com a legislação; nas demais, observa-se uso 

inadequado dos solos hidromórficos, que são essenciais para o reabastecimento do lençol 

freático. A compactação do solo causada pelo pisoteio de bovinos pode comprometer a 

infiltração de água e reduzir a capacidade de recarga hídrica.

CONCLUSÃO 

A análise das Áreas de Preservação Permanente (APPs) na bacia hidrográfica do córrego 

Buritissss, no município de Tupaciguara (MG), evidenciou que, apesar dos avanços promovidos 

pelo Cadastro Ambiental Rural (CAR) e pelo novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), ainda 

há grandes desafios para a efetiva proteção e recuperação dessas áreas. Verificou-se uma 

melhoria mínima nas APPs em relação a 2007, o que demonstra que a aplicação prática do novo 

código florestal ainda é limitada pela falta de fiscalização e pela persistência de explorações 

irregulares.
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A aplicação da “regra da escadinha” reduziu significativamente a largura das APPs, 

criando brechas legais que beneficiam proprietários em desconformidade e comprometem as 

funções ecológicas da vegetação ciliar. As análises espaciais mostraram que as áreas de 

pastagem, antes predominantes, foram substituídas por extensas monoculturas de cana-de-

açúcar e soja, que se expandem sobre zonas frágeis próximas aos cursos d’água, intensificando 

a compactação do solo, a contaminação dos recursos hídricos e a redução da recarga do lençol 

freático.

As veredas, elementos fundamentais para a manutenção da dinâmica hídrica local, 

encontram-se, em sua maioria, degradadas e ocupadas por pastagens. Essa ocupação irregular 

compromete a infiltração da água no solo e ameaça o abastecimento público, já que o córrego 

Buritissss é utilizado para o consumo urbano. Sua preservação, portanto, é essencial não apenas 

pela relevância ecológica, mas também por representar um patrimônio natural indispensável à 

manutenção da qualidade de vida e à segurança hídrica do município.

As ferramentas de geoprocessamento mostraram-se essenciais para a análise, 

especialmente as ferramentas de software, o uso de imagens de satélite e dados 

georreferenciados, que possibilitaram o mapeamento e a comparação das APPs ao longo do 

tempo. Contudo, ainda existem barreiras metodológicas e técnicas, como a limitação da 

resolução espacial das imagens de satélite disponíveis, que não são adequadas para áreas 

pequenas, e a ausência de integração entre os dados do CAR e do INCRA, o que exige esforços 

adicionais de correção e cruzamento manual.

Apesar dessas limitações, o uso do Sistema de Informação Geográfica (SIG) 

demonstrou ser uma ferramenta indispensável para a gestão e o monitoramento ambiental, 

oferecendo um grande potencial para o aprimoramento de diagnósticos e o planejamento de 

ações de recuperação e conservação. As possibilidades oferecidas pelo geoprocessamento são 

amplas, mas sua eficácia depende diretamente da qualidade dos dados utilizados e da integração 

entre instituições públicas e privadas.

Conclui-se, portanto, que o geoprocessamento foi extremamente útil para o 

desenvolvimento deste estudo, permitindo uma análise precisa das áreas de APP e de sua 

conformidade legal. Ressalta-se, ainda, que a preservação do córrego Buritissss é de grande 

importância, tanto por seu valor ecológico quanto por sua função social de abastecer a cidade 

de Tupaciguara. A proteção dessas áreas deve ser tratada como prioridade, assegurando a 
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continuidade dos serviços ecossistêmicos, o equilíbrio ambiental e a segurança hídrica para as 

futuras gerações.
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